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AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL AO

SISTEMA DE ENSINO SUPERIOR PORTUGUÊS:

UM PROCEDIMENTO SIMULTANEAMENTE PEDAGÓGICO E EXIGENTE

A Agência de Avaliação e Acrediação do Ensino Superior (A3ES) inicia na próxima segunda-eira,

dia 25 de seembro, as visias a odas as Insuições de Ensino Superior no âmbio da Avaliação

Insucional. Serão cerca de 50 Comissões de Avaliação Exerna, inegrando perios

inernacionais e nacionais e acompanhadas por um Gesor de Procedimeno.

Esa iniciava, previsa no Regime Jurídico da Avaliação do Ensino Superior, desna-se a avaliar

cada Insuição, nos diversos aspeos em que desenvolve a sua avidade: projeo educavo,

cientco e culural; solidez da oera ormava; inegração dos esudanes nos processos de

ensino, de invesgação e de ranserência de conhecimeno; omeno da invesgação cientca;

grau de cooperação exerna e de inernacionalização; gesão de recursos.

Os resulados da Avaliação Insucional permiem apresenar publicamene a siuação do

Sisema de Ensino Superior, reerindo as suas dinâmicas principais, os aspeos que deveriam ser,

no uuro, mais desenvolvidos, o poencial das redes que esabelecem, bem como a orma como

são acompanhados os diversos segmenos da comunidade académica.

Em odas as Comissões de Avaliação Exerna parcipam perios inernacionais, pelo que a língua

a ulizar nas reuniões deverá ser o inglês.

Esa siuação corresponde não só às dinâmicas que devem prevalecer no desenvolvimeno do

Ensino Superior, designadamene no eixo da invesgação cientca e da inernacionalização,

como a própria legislação poruguesa, que enquadra os procedimenos de avaliação, a isso

obriga.

Merece reerência, por exemplo, a avaliação periodicamene realizada pela Fundação para a

Ciência e a Tecnologia às Unidades de Invesgação Cientca poruguesas, no âmbio da qual

odos os procedimenos (Relaórios de Auoavaliação, Relaórios de Avaliação, composição das

CAE e reuniões) ulizam o inglês como língua de rabalho.

A inegração de avaliadores inernacionais nas Comissões de Avaliação Exerna é uma obrigação

da legislação poruguesa. Podemos evocar um conjuno de disposições legais que aponam

nesse sendo. O Regime Jurídico da Avaliação do Ensino Superior (argo 14º, Lei nº 38/2007, de

16 de agoso) espula que “a avaliação exerna inegra obrigaoriamene a parcipação de

perios de insuições esrangeiras ou inernacionais nos painéis para ela compeenes, em

número signicavo”.

Recorda-se que um dos eixos em que oi organizado o sisema de garana de qualidade,

expliciamene reerido no Decreo-Lei nº 369/2007, de 5 de novembro, obriga a garanr a
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“inernacionalização do processo de avaliação, designadamene na dimensão de avaliação

insucional”

Os procedimenos seguidos no processo de avaliação insucional garanem que odos os

documenos, elaborados pela Agência, pelas Insuições e pelas Comissões de Avaliação Exerna

esão, simulaneamene, em poruguês e em inglês, à semelhança do que é pracado na

avaliação dos ciclos de esudos. Esse princípio é garando desde a primeira hora na

documenação processada no âmbio da A3ES.

No caso das reuniões a realizar no âmbio da Avaliação Insucional, pode admir-se que

ponualmene alguns membros da Insuição possam er diculdade em expressar-se em inglês.

Nesse caso, e nas reuniões em que isso possa esporadicamene aconecer, a Insuição pode

mobilizar um(a) raduor(a) para auxiliar na comunicação de português para inglês relava às

considerações produzidas por aqueles membros.

A A3ES sublinha que o objevo cenral da Avaliação Insucional apona para uma prounda

caracerização da esraégia e uncionameno das Insuições de Ensino Superior, razão pela qual

odos os conacos e reuniões deverão concenrar-se nese desígnio e aceiar o grau de

fexibilidade, mas simulaneamene de exigência, que as Comissões de Avaliação Exerna

demonsrarem na sua avidade de avaliação.

Lisboa, 19 de setembro de 2023


